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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. COBRANÇA INDEVIDA DE ANUIDADE DE CARTÃO DE 
CRÉDITO NÃO SOLICITADO PELO CORRENTISTA. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE A INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. RELAÇÃO CONTRATUAL. JUROS DEVIDOS A 
PARTIR DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas 
pelo Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte.
2. O dano moral, na hipótese dos autos, decorreu da relação 
contratual preexistente entre as partes, em que houve cobrança, na 
conta corrente do recorrente, de tarifa oriunda de serviço bancário não 
solicitado de cartão de crédito, de modo que o termo inicial dos juros 
de mora é a citação. Precedentes.
3. Agravo interno não provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. COBRANÇA INDEVIDA DE ANUIDADE DE CARTÃO DE 
CRÉDITO NÃO SOLICITADO PELO CORRENTISTA. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE A INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. RELAÇÃO CONTRATUAL. JUROS DEVIDOS A 
PARTIR DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas 
pelo Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte.
2. O dano moral, na hipótese dos autos, decorreu da relação 
contratual preexistente entre as partes, em que houve cobrança, na 
conta corrente do recorrente, de tarifa oriunda de serviço bancário não 
solicitado de cartão de crédito, de modo que o termo inicial dos juros 
de mora é a citação. Precedentes.
3. Agravo interno não provido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RAIMUNDO GONÇALVES DOS 
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ANJOS (RAIMUNDO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. COBRANÇA INDEVIDA DE ANUIDADE DE CARTÃO DE 
CRÉDITO NÃO SOLICITADO PELO CORRENTISTA. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE A INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. RELAÇÃO CONTRATUAL. JUROS DEVIDOS A 
PARTIR DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-STJ, fls. 480/484).

 

Nas razões do presente inconformismo, RAIMUNDO insistiu nas teses de 
negativa de prestação jurisdicional e de que a fixação dos juros de mora em relação 
aos danos morais deve ser a partir do evento danoso, pois houve a cobrança indevida 
de anuidade de cartão de crédito, o que representa um negócio jurídico inexistente, em 
razão da ausência de requisição prévia.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 598/507).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece acolhida.

Conforme bem destacado na decisão recorrida, a Corte local apreciou as 
questões deduzidas, decidindo de forma clara e de acordo sua convicção, com base 
nos elementos de prova que entendeu pertinentes, lançando fundamentação jurídica 
sólida para o desfecho da lide, apenas não foi ao encontro da pretensão de 
RAIMUNDO quanto ao termo inicial dos juros de mora, o que está longe de significar 
ausência de fundamentação, ou negativa de prestação jurisdicional.

Vale salientar que não se pode confundir julgamento desfavorável aos 
interesses das partes com negativa de prestação jurisdicional, ou com ausência de 
fundamentação. No caso, a controvérsia foi suficientemente esclarecida, de forma a se 
afastar a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC.

Sob esse prisma:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA 
DOS VÍCIOS SUSCITADOS. 
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se 
reconhece a violação ao art. 1.022, do NCPC, quando há o exame, 
de forma fundamentada, de todas as questões submetidas à 
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
parte. 
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2. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza vício do julgado. 
3. O verdadeiro intento dos presentes declaratórios é a obtenção de 
efeito infringente, pretensão que esbarra na finalidade integrativa do 
recurso em tela, que não se presta à rediscussão da causa 
devidamente decidida. 
4. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E REJEITADOS.
(EDcl no AgInt no REsp 1.822.748 / DF, Rel Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 24/10/2022 - sem 
destaques no original)

 
No que tange à alegada violação do art. 398 do Código Civil, sem razão o 

recorrente.

Considerando a moldura fática delineada no acórdão estadual, verifica-se 
que o dano moral decorreu da relação contratual preexistente entre as partes, em que 
houve cobrança, na conta corrente de RAIMUNDO, de tarifa oriunda de serviço 
bancário não solicitado de cartão de crédito.

Conforme constou na r. sentença, transcrita integralmente pelo Tribunal de 
Justiça do Maranhão, "o autor sustenta que estão sendo descontadas sobre sua conta 
bancária anuidades de cartão de crédito".

Forçoso concluir, portanto, que já existia um vínculo contratual anterior entre 
as partes, pois o recorrente era correntista do BANCO, de modo que a natureza jurídica 
da responsabilidade civil, no presente caso, é de ordem contratual, a ensejar o termo 
inicial dos juros de mora a partir da sentença.

O fato de o serviço bancário que originou a cobrança indevida não ter sido 
contratado por RAIMUNDO não altera a sorte do caso, porquanto tais descontos são 
desdobramentos da relação relativa à abertura de conta corrente, ou seja, relação 
contratual.

Ademais, esta Corte Superior entende que, diante da pretensão de 
restituição de valores indevidamente descontados do correntista por falha na prestação 
de serviço bancário, os juros moratórios incidem desde a citação, por se tratar de 
responsabilidade contratual.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA PELA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA EM CONTA CORRENTE. TERMO INICIAL DOS JUROS 
DE MORA PARA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
ORA AGRAVADA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA PARA A 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CITAÇÃO. RELAÇÃO 
CONTRATUAL. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Cabe ao recorrente, em sua petição de agravo interno, impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (art. 1.021, § 1º, 
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do CPC).
2. No presente caso, a indenização por danos materiais é 
decorrente de responsabilidade contratual, contando-se os juros 
de mora a partir da citação. Precedentes.
3. Agravo interno conhecido em parte e não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.982.034 / MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. 23/6/2022 - sem destaques no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOCUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, V, E 1.022, II, DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. O termo inicial para a incidência dos juros de mora, no caso de 
responsabilidade contratual, é a citação. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.476.719/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/8/2021, DJe 1º/10/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO. DANO MORAL DEVIDO. REDUÇÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. RELAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULA DE TRIBUNAL. 
ANÁLISE INVIÁVEL.
[...]
5. O marco inicial para a incidência dos juros de mora, no caso de 
responsabilidade contratual, é a citação. Precedentes.
[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.351.028/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019)
 

Incide, pois, na espécie a Súmula n.º 83 do STJ.

Assim, como RAIMUNDO não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não provimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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